
Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

Nº de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

 1 - REQUERIMENTO

13300006927 2054

Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de
Pequeno Porte
Secretaria Nacional de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte
Diretoria Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência,

Nome: __________________________________________

Assinatura: ______________________________________

Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

T. LOUREIRO S/A

223 BALANCO

MANAUS

29 Julho 2026

Nº FCN/REMP

AME2600126834

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado do Amazonas

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável

ResponsávelData

___/___/_____       __________________

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____

Data

____________________            ____________________            ____________________

Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Junta Comercial do Estado do Amazonas
Certifico registro sob o nº 1927810 em 31/07/2026 da Empresa T. LOUREIRO S/A, CNPJ 04562369000149 e protocolo 260585564 - 28/07/2026.
Autenticação: 7AEF61486C09061E73B2097B4E428CDDFFDCCF6. Eylan Manoel da Silva Lins - Secretário-Geral. Para validar este documento,
acesse http://www.jucea.am.gov.br e informe nº do protocolo 26/058.556-4 e o código de segurança KLZ5 Esta cópia foi autenticada digitalmente e
assinada em 31/07/2026 por Eylan Manoel da Silva Lins – Secretário-Geral.
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Registro Digital

Capa de Processo

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO AMAZONAS

Número do Protocolo

26/058.556-4

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

AME2600126834

Data

28/07/2026

000.706.292-34 JAYME ARTHUR SOUTO LOUREIRO 31/07/2026 10:02:04

 Assinado utilizando assinatura qualificada

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Data Assinatura

Junta Comercial do Estado do Amazonas
Certifico registro sob o nº 1927810 em 31/07/2026 da Empresa T. LOUREIRO S/A, CNPJ 04562369000149 e protocolo 260585564 - 28/07/2026.
Autenticação: 7AEF61486C09061E73B2097B4E428CDDFFDCCF6. Eylan Manoel da Silva Lins - Secretário-Geral. Para validar este documento,
acesse http://www.jucea.am.gov.br e informe nº do protocolo 26/058.556-4 e o código de segurança KLZ5 Esta cópia foi autenticada digitalmente e
assinada em 31/07/2026 por Eylan Manoel da Silva Lins – Secretário-Geral.
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T LOUREIRO S/A 
NOTAS EXPLICATIVAS AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 
(Em Reais) 
 

 
1 Contexto operacional 
 
A T.LOUREIROS/Aou “Sociedade” tem sede na cidade de Manaus, Estado do Amazonas, é uma 
sociedade anônima de capital fechado, pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita 
no CNPJ sob nº04.562.369/0001-49,com sede na Rua Ferreira Pena nº 56, Centro, CEP: 69.010-
140, tendo como atividade: compra e venda de imóveis próprios; incorporação de 
empreendimentos imobiliários; holdings de instituições não-financeiras;aluguel de imóveis 
próprios; corretagem na compra e venda e avaliação de imóveis. 
 
 
2 Resumo das Políticas contábeis materiais 
 
As políticas contábeis materiais aplicadas na preparação dessas demonstrações contábeis estão 
definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios 
apresentados, salvo disposição em contrário.       
 
 
2.1 Base da preparação 
 

As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposições contidas nos 
pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPC”) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”), e 
evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. 

As demonstrações contábeis foram preparadas considerando o custo histórico como base de 
valor. Todasas informações relevantes próprias das demonstrações contábeis e somente elas, 
estão sendoevidenciadas e correspondem àquelas utilizadas pela Administração em sua 
gestão. 

A Administração preparou as demonstrações contábeis dos exercícios de 2025 e 2024 
utilizando políticas aplicáveis a Sociedade com continuidade de operações (on a 
goingconcernbasis), as quais não consideram quaisquer ajustes decorrentes de incertezas 
sobre sua capacidade de operar de forma continuada. 

A preparação de demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas contábeis 
críticas e também o exercício dejulgamento por parte da administração da Sociedade no 
processo deaplicação das políticas contábeis. As estimativas são usadas para, entre outros, a 
determinação da vida útil de bens e equipamentos, provisões necessárias para passivo 
contingentes, provisão para crédito de liquidação duvidosa, tributos e outros encargos 
similares. Baseado nesse fato, os resultados reais podem ser diferentes dos resultados 
considerados por essas estimativas. 

A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações contábeis devido ao 
tratamento pro balístico inerente ao processo de estimativa. A Sociedade analisa a 
viabilidade de utilização de estimativas na aplicação de políticas contábeis periodicamente 
em prazo não superior a um ano. 
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2.1.1 Moedafuncional 

Os itens incluídos nas demonstrações contábeis são mensurados usando o real (R$), moeda do 
ambiente econômico no qual a Sociedade atua, sendo a moeda funcional da Empresa e 
também de apresentação das demonstrações contábeis. 

 

2.1.2 Julgamentos,estimativas e premissas contábeis significativas 
 
A preparação das demonstrações contábeis requer que a Administração faça julgamentos, 
utilizando estimativas e premissas baseadas em fatores objetivos e subjetivos e em opinião de 
assessores jurídicos, para determinação dos valores adequados para registro de determinadas 
transações que afetam ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais dessas 
transações podem divergir dessas estimativas. Esses julgamentos, estimativas e premissas são 
revistos ao menos anualmente e eventuais ajustes são reconhecidos no período em que as 
estimativas são revisadas. 
 
 
2.2 Caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários 
 

Incluem caixa, os depósitos bancários e as aplicações financeiras os quais têm risco 
insignificante de mudança de seu valor de mercado. 
 

2.3 Ativos financeiros 
 
2.3.1 Classificação 
 
Os ativos financeiros da Sociedade estão classificados na categoria de recebíveis. A classificação 
depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A administração 
determina a classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial. 
Esta categoria compreende ativos financeiros não derivativos, recebíveis com pagamentos fixos 
ou determináveis, que não são cotados em um mercado ativo, tem como base de valor os 
contratos de vendas de terrenos destinados a incorporação imobiliária, recebidos na forma de 
permuta financeira. Eles estão incluídos no ativo circulante, quando os vencimentos não são 
maiores do que 12 meses após o final do período de relatório. Os recebíveis da Sociedade 
compreendem "Contas a receber, “Caixa e equivalentes de caixa".  
 
2.3.2 Impairment de ativos financeiros 
 
A Sociedade avalia na data de cada balanço se há evidência objetiva de que um ativo financeiro 
ou grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está 
deteriorado e as perdas por impairment são incorridas somente se há evidência objetiva de 
impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos 
ativos (um "evento de perda") e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos 
de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser 
estimado de maneira confiável. 
Os critérios que a Sociedade usa para determinar se há evidência objetiva de uma perda por 
impairment 
 
(i) dificuldade financeira relevante do emissor ou devedor; 
 
(ii) uma quebra de contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou 
principal; 
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(iii) a Sociedade, por razões econômicas ou jurídicas relativas à dificuldade financeira do 
tomador de empréstimo, estende ao tomador uma concessão que um credor normalmente não 
consideraria; 
 
(iv) torna-se provável que o tomador declare falência ou outra reorganização financeira; 
 
(v) o desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro devido às 
dificuldades financeiras; ou 

 
(vi) dados observáveis indicando que há uma redução mensurável nos futuros fluxos de caixa 
estimados a partir de uma carteira de ativos financeiros desde o reconhecimento inicial 
daqueles ativos, embora a diminuição não possa ainda ser identificada com os ativos financeiros 
individuais na carteira, incluindo: 
 
. mudanças adversas na situação do pagamento dos tomadores de empréstimo na carteira; 
 
. condições econômicas nacionais ou locais que se correlacionam com as inadimplências sobre 

os ativos na carteira. 
 
O montante da perda por impairment é mensurada como a diferença entre o valor contábil dos 
ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito 
futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos 
financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na 
demonstração do resultado.  
 
Se um empréstimo ou investimento mantido até o vencimento tiver uma taxa de juros variável, 
a taxa de desconto para medir uma perda por impairment é a atual taxa efetiva de juros 
determinada de acordo com o contrato. Como um expediente prático, a administração pode 
mensurar o impairment com base no valor justo de um instrumento utilizando um preço de 
mercado observável. 
 
Se, num período subsequente o valor da perda por impairment diminuir e a diminuição puder ser 
relacionada objetivamente com um evento que ocorreu após o impairment ser reconhecido 
(como uma melhoria na classificação de crédito do devedor),a reversão dessa perda reconhecida 
anteriormente será reconhecida na demonstração do resultado. 
 
 
2.3.3 Desreconhecimento de ativos financeiros 
 
Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um 
Grupo de ativos financeiros semelhantes) é baixado principalmente quando: (i) os direitos de 
receber fluxos de caixa do ativo expirarem; e (ii) a Sociedade transferiu os seus direitos de 
receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de 
caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por força de um acordo de “repasse”; e 
(a) a Sociedade transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo; ou (b) 
a Sociedade não transferiu e não reteve substancialmente todos os riscos e benefícios relativos 
ao ativo, mas transferiu o controle sobre esse ativo. 
 
Quando a Sociedade tiver transferido seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo, ou 
tiver executado um acordo de repasse e não tiver transferido ou retido substancialmente todos 
os riscos e benefícios relativos ao ativo, um ativo é reconhecido na extensão do envolvimento 
contínuo da Sociedade com esse ativo.  
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2.4  Créditos de Pessoa Ligada 
 
Créditos junto a Empresa T. Loureiro 29 S/A realizada em 2023, provenientes de Assunção de 
dívida da T. Loureiro Corretora de Imóveis S/A, que era subsidiária integral da T. Loureiro S/A . 
 
2.5  Imóveis a comercializar (Estoque de Terrenos) 
 
Os imóveis a comercializar são revisados para avaliar a recuperação do valor contábil, quando 
eventos ou mudanças nos cenários macroeconômicos indicarem que o valor contábil não será 
recuperável. Se o valor contábil do imóvel não for recuperável, comparado com o seu valor 
realizável por meio de fluxo de caixa esperados, uma provisão é contabilizada. No exercício de 
2024 e 2025, realizadas as análises do valor contábil do estoque dos imóveis foi detectado que o 
valor do estoque está registrado pelo custo histórico, portanto o valor registrado está muito 
abaixo do valor de mercado, de modo que não há quaisquer indícios de “impairment”. 
 
O custo compreende o valor da aquisição do terreno. 
 

2.6 Propriedades para Investimentos 

2.6.1 Reconhecimento e mensuração 

A propriedade para investimento é inicialmente reconhecida pelo seu custo de aquisição, que 
inclui o preço de compra e quaisquer custos diretamente atribuíveis à transação, tais como 
honorários legais, impostos de transferência e outros custos de transação. 

 

As propriedades para investimento, especificamente os prédios, são mantidas com a intenção 
de locação e valorização de capital. A valorização de capital é monitorada regularmente, e 
qualquer indicação de que o valor recuperável do prédio é inferior ao seu valor contábil 
deverá ser considerada para fins de teste de impairment. Se houver impairment, o valor é 
reconhecido no resultado do exercício da Sociedade. 

As transferências para ou de propriedades para investimento são feitas quando houver uma 
alteração de uso, como início de ocupação pelo proprietário ou início de desenvolvimento 
com objetivo de venda. A propriedade para investimento é baixada quando alienada ou 
retirada de uso permanente. Qualquer ganho ou perda na alienação é reconhecido no 
resultado do período. 

2.6.2 Avaliaçãodovalorrecuperáveldeativos(impairment) 
 
A Administração da Sociedade revisa anualmente o valor contábil líquido de seus ativos, com 
objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou 
tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de valor recuperável. Quando essas 
evidências são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída 
provisão para deterioração, ajustando o valor contábil líquido recuperável. Para os exercícios 
2025 e 2024 a Sociedade não detectou desvalorização relevantes não submetendo assim ao teste 
de impairment.  
 
 
2.7 Imobilizado 
 
O imobilizado é registrado ao custo de aquisição, deduzido de depreciação calculada pelo 
método linear, que leva em consideração o tempo de vida útil-econômica estimada dos bens. 
Considerando que historicamente a Sociedade não aliena seus itens de imobilizado, o valor 
residual dos bens é considerado como sendo zero. A vida útil-econômica dos ativos são revisadas 
e ajustadas, se apropriado, ao final de cada exercício. 
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Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico 
futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo 
(calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) é 
incluído na demonstração do resultado, no exercício em que o ativo for baixado. 

 
Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de “impairment”) - A Administração da 
Sociedade revisa anualmente o valor contábil líquido de seus ativos, em especial os imóveis a 
comercializar, o imobilizado, com objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de valor 
recuperável. Quando essas evidências são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor 
recuperável, é constituída provisão para deterioração, ajustando o valor contábil líquido 
recuperável. Para os exercícios 2024 e 2025a Sociedade não detectou desvalorização relevantes 
não submetendo assim ao teste de impairment.  

  
 

2.8  Passivos financeiros 
 
2.8.1 Reconhecimento e mensuração 

 
Um passivo financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio de resultado 
caso seja definido como mantido para negociação ou designado como tal no momento do seu 
reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado conforme 
incorridos. Esses passivos financeiros são mensurados pelo valor justo e eventuais mudanças no 
valor justo, incluindo ganhos com juros e dividendos, são reconhecidas no resultado do 
exercício. 

 
2.8.2 Mensuração subsequente 
 
Após o reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos, fornecedores e contas a pagar 
são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros 
efetiva. A Sociedade analisou as contas a pagar inclusive os dividendos e concluiu que o prazo 
para pagamento é inferior a 90 dias, de modo que não realizou a mensuração subsequente. 
 
 
 

2.8.3 Desreconhecimento dep assivos financeiros 
 
Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirar. Quando 
um passivo financeiro existente for substituído por outro do mesmo mutuante com termos 
substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem significativamente 
alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e 
reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis 
reconhecidos na demonstração do resultado. 
 
2.9 Provisões 
 
As provisões são reconhecidas quando a Sociedade tem uma obrigação presente, legal ou não 
formalizada, como resultado de eventos passados e é provável que uma saída de recursos seja 
necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor possa ser feita. 
 
Quando há uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada, 
levando-se em consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida 
mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na 
mesma classe de obrigações seja pequena. 
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As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para 
liquidar a obrigação, usando uma taxa antes de impostos, a qual reflita as avaliações atuais de 
mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da 
obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 
 
Houve provisões de Férias e 13º Salário realizadas nos exercícios de 2024 e 2025. 
 
2.10 Impostos Correntes  
 
As despesas com tributos do exercício compreendem os impostos correntes, reconhecidos na 
demonstração do resultado. Os tributos são calculados com base nas leis tributárias promulgadas 
na data do balanço. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela 
Sociedade nas declarações de impostos de renda com relação às situações em que a 
regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações e estabelece provisões, quando 
apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. 
 
Impostos Correntes 
 
A Sociedade apura os seus principais tributos de acordo com os regimes descritos no quadro 
abaixo: 
 

Tributos 

  

Lucro Presumido 

 

Imposto sobre a Renda das 
Pessoas Jurídicas (IRPJ)   

 Após o cálculo da Base presumida 
de lucro de acordo com a Lei 
9.249/95. Alíquotas de 15% 

acrescidos de adicional de 10% 
pelo excedente de R$240 mil.  

 

Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido (CSLL)   

 Após o cálculo da Base presumida 
de lucro de acordo com a Lei 
9.249/95. Alíquotas de 9%.   

Programas de Integração 
Social (PIS)   

 Alíquota de 0,65% sobre a 
Receita Bruta.   

Contribuição para o 
Financiamento da 

Seguridade Social - COFINS 
  

 Alíquota de 3% sobre a Receita 
Bruta.   

 
Conforme facultado pela legislação tributária, a opção pelo lucro presumido está condicionada 
ao faturamento anual do exercício anterior inferior a R$ 78.000.000.  
 
 

 
 
2.11 Distribuição de dividendos 

 
A distribuição de dividendos para os acionistas da Sociedade é reconhecida como um passivo nas 
demonstrações contábeis da Sociedade ao final do exercício, com base em seu estatuto social. 
Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são 
aprovados pelos acionistas, em Assembleia Geral, nos exercícios de 2024 e 2025 não foram 
distribuídos dividendos.  
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2.12 Reconhecimento de receitas   
2.12.1 Apuração e apropriação do resultado  da Locação de Imóveis 
 
A Receita predominante no ano de 2024 e 2025 foi proveniente da Receita de Locação de 
Imóveis próprios.  A apropriação do Resultado se dá pela competência. 

  
 
            2.12.2 Apuração e apropriação do resultado da venda de terrenos 

(a) Terrenos 

Nas vendas a prazo de terrenos, o resultado é apropriado no momento em que os riscos e 
benefícios mais significativos inerentes à propriedade são transferidos, independentemente 
do prazo de recebimento do valor contratual. 

 
(b) Venda deTerrenos 

 
De acordo com o CPC 47, o reconhecimento de receita de contratos com clientes passou a ter 
uma nova disciplina normativa, baseada na transferência do controle do bem ou serviço 
prometido, podendo ser em um momento específico do tempo (at a point in time) ou ao 
longo do tempo (over time), conforme a satisfação ou não das denominadas “obrigações de 
performance contratuais”. A receita é mensurada pelo valor que reflita a contraprestação à 
qual se espera ter direito e está baseada em um modelo de cinco etapas detalhadas 
aseguir:1)identificação do contrato;2) 
identificaçãodasobrigaçõesdedesempenho;3)determinaçãodopreçodatransação;4)alocaçãodop
reçodatransaçãoàsobrigaçõesdedesempenho;5)reconhecimentodareceita  
 

 
 

 2.12.3 Receitas financeiras 

A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido,usando o método da taxa 
efetiva de juros. 

 

2.13  Demonstrações dos fluxos de caixa 
  

           Em razão do valor do Patrimônio Líquido ser inferior a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de 
reais) no ano de 2024 e 2025, a sociedade fica dispensada da elaboração e publicação do Fluxo 
de Caixa, nos termos do § 6º do Art. 176 da Lei 6.404 de 1976. 
 
 
2.14   Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2025 

 
 

As novas normas IFRS somente serão aplicadas no Brasil após a emissão das respectivas 
normas em português pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis e aprovação pelo Conselho 
Federal de Contabilidade. 

 
a) Alterações na IAS 21/CPC 02 (R2)  - Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e 
conversão de demonstrações contábeis 
  
A IAS 21/CPC 02 (R2), antes das Alterações, não incluía requisitos explícitos para a 
determinação da taxa de câmbio quando uma moeda não é conversível em outra, o que 
levava a divergências na prática. 
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Uma moeda é considerada conversível quando a entidade consegue trocá la por outra moeda 
por meio de mercados ou mecanismos cambiais que gerem direitos e obrigações exigíveis, 
sem atrasos indevidos na data de mensuração e para o fim determinado. Por outro lado, uma 
moeda não é tratada como conversível se, na data de mensuração e para o propósito 
especificado, a entidade só puder obter da outra moeda um valor meramente simbólico ou 
irrelevante. 
  
As alterações incluem principalmente o seguinte: 

 
 Requisitos para avaliar quando uma moeda é conversível em outra e quando não é; 
 
 Requisitos para estimar a taxa de câmbio à vista quando uma moeda não é conversível 
em outra; 
 
 Requisitos adicionais de divulgação quando uma entidade estima a taxa de câmbio à 
vista porque uma moeda não é conversível em outra; 
 
 Orientações de aplicação para ajudar as entidades a avaliar se uma moeda é 
conversível em outra e a estimar a taxa de câmbio à vista quando uma moeda não é 
conversível; 
 
 Exemplos ilustrativos; e 
 
 Alterações à IFRS 1/CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Relatório 
Financeiro - para alinhar os requisitos relacionados à hiperinflação severa à IAS 21/CPC 02 
(R2) alterada. 
  
A Sociedadeadotou as alterações à IAS 21/CPC 02 (R2) pela primeira vez no 
exercíciocorrente,entretanto, após análise interna, concluímos que tais alterações não 
acarretam impactos para a Entidade, por três razões principais: 
 
 ASociedadenão opera em ambientes com restrições cambiais relevantes; 
 
 ASociedadenão mantém operações no exterior ou estruturas societárias que dependam 
de conversão complexa de demonstrações contábeis; e 
 
 Nossos fluxos financeiros e transações em moedas estrangeiras já seguem práticas 
compatíveis com o tratamento previsto pela norma. 
 
Diante disso, concluímos que as revisões introduzidas no CPC 02 (R2) não alteram a 
contabilização, mensuração ou divulgação das operações da Sociedade, não havendo 
impactos relevantes nas demonstrações contábeis ou em nossos procedimentos internos. 
 
b) Exemplos ilustrativos para divulgação nas Demonstrações Contábeis sobre incerteza 

relacionadas ao clima. 

Durante novembro de 2025, o Conselho de Normas Internacionais de Contabilidade (IASB) 
publicou exemplos ilustrativos de divulgação sobre incertezas relacionadas ao clima. Como 
esses exemplos ilustrativos acompanham materiais para as Normas Contábeis IFRS, esses 
exemplos não têm data de vigência. No entanto, espera-se que as entidades as implementem 
em tempo hábil. 

A Sociedade não adotou antecipadamente as IFRS S1 – Requisitos gerais para divulgação de 
dados financeiros relacionados a sustentabilidade e IFRS S2 – Divulgações Relacionadas ao 
clima, obrigatórias para os exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2026, com isso os 
exemplos ilustrativos trazidos pelo IASB não impactaram estas demonstrações contábeis. 
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2.15 Novasnormas,revisões e interpretações emitidas que ainda  não entraram 
emvigorem31 de dezembro de 2025 
 
Para as seguintes normas ou alterações a administração ainda não determinou se haverá 
impactos significativos nas demonstrações contábeis da Sociedade, a saber: 

 
a) Alterações na IFRS 7/CPC 40 (R1) e IFRS 9/CPC 48 –classificação e mensuração de 

instrumentos financeiros e contratos que fazem referência à eletricidade dependente 
da natureza - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2026;  

 
b) Alterações na IFRS 7/CPC 40 (R1) e IFRS 9/CPC 48 –podem afetar significativamente 

como as entidades contabilizam o desreconhecimento de passivos financeiros e como os 
ativos financeiros são classificados quando estes utilizam sistemas de transferência 
eletrônica para liquidação - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2026; 

 
c) Melhorias anuais nas Normas Contábeis IFRS – Volume 11 - Alterações à IFRS 1 Adoção 

Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade, IFRS 7 Instrumentos Financeiros: 
Evidenciação, IFRS 9 Instrumentos Financeiros, IFRS 10 Demonstrações Consolidadas e 
IAS 7 Demonstração dos Fluxos de Caixa. Essas melhorias não criam novas normas, mas 
aprimoram a coerência e aplicação prática das normas existentes - efetiva para 
períodos iniciados em ou após 01/01/2026;  

 
d) IFRS 18 Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras. 
 
A nova norma, que foi emitida pelo IASB em abril de 2024, substitui a IAS 1/CPC 26 R1 e 
resultará em grandes alterações às Normas Contábeis IFRS, incluindo a IAS 8 Base de 
Preparação de Demonstrações Financeiras (renomeada de Políticas Contábeis, Mudanças nas 
Estimativas Contábeis e Erros). Embora a IFRS 18 não tenha qualquer efeito sobre o 
reconhecimento e a mensuração de itens nas demonstrações financeiras consolidadas, 
espera-se que tenha um efeito significativo na apresentação e divulgação de determinados 
itens. Essas mudanças incluem categorização e subtotais na demonstração do resultado, 
agregação/desagregação e rotulagem de informações e divulgação de medidas de 
desempenho definidas pela administração. Uma norma correlata ainda não foi emitida no 
Brasil - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2027; 
 
 
e) Alterações na IFRS 19 Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações - permite 

que as subsidiárias elegíveis apliquem as Normas Contábeis em IFRS com os requisitos 
de divulgação reduzidos da IFRS 19 - efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2027; 

 
 
Atualmente, a Sociedadeestá avaliando o impacto dessas novas normas e alterações 
contábeis. Em relação às alterações da IFRS 19, a Sociedade espera não ser elegível para 
aplicar os requisitos de divulgação reduzidos. 
 
 
2.16 Impactos da Reforma Tributária 
 
A Emenda Constitucional nº 132/2023, promulgada em 20 de dezembro de 2023, promoveu a 
reforma do sistema de tributação sobre o consumo no Brasil, conhecida como “Reforma 
Tributária”. O novo sistema composto por dois tributos (IBS e CBS) sucederá cinco tributos 
atuais (PIS, COFINS, ICMS, ISS e IPI).  
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Em 16 de janeiro de 2025, foi sancionada a Lei Complementar (LC) nº 214/2025, que 
regulamentou e operacionalizou os novos tributos sobre o consumo, notadamente o Imposto 
sobre Bens e Serviços (IBS), a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) e o Imposto Seletivo 
(IS), detalhando fatos geradores, bases de cálculo, regimes e governança (inclusive o Comitê 
Gestor do IBS). A vigência plena está prevista para 2033, com fase de transição entre 2026 e 
2032.  
 
Atualmente, a maior parte das operações da Sociedade, relativas à atividade de incorporação 
imobiliária é conduzida por meio de Sociedade em Conta de Participação na qualidade de sócia 
participante, onde a sócia ostensiva exerce a atividade constitutiva do objeto social 
unicamente em seu nome individual e sob sua própria e exclusiva responsabilidade perante 
terceiros.       
 
Dessa forma, a Sociedade avaliou os possíveis impactos para a data-base de 31 de dezembro de 
2025 e até a presente data, não é possível estimar com razoável segurança os efeitos 
quantitativos decorrentes da implementação integral do novo modelo tributário.  

 
3 Caixa e equivalentes de caixa  

   

      Descrição 
  

2025 
 

2024 

      Bancos conta movimento 
 

 17  1.072 
CDB / Renda Fixa e 

 
    

Aplic.Compromissadas 
 

 863  1.805 
Poupança 

 
 0  320 

  
    

Total de caixa e equivalentes de 
caixa 

 
 880  3.197 

 
 
O saldo de aplicações financeiras está representado por certificados de depósitos bancários e 
aplicações em operações compromissadas, remunerados com base na variação do CDI. Os 
certificados de depósitos bancários (CDB) são remunerados em média às taxas aproximadas ao 
CDI, podem ser resgatados a qualquer tempo, sem prejuízo da remuneração. 
 
 
 
4 Imóveis a comercializar (Estoque de Terrenos) 
 
 
 

 
2025 

 
2024 

     Saldo Inicial  4.534.229 
 

5.584.096 
(-) Vendas de Terrenos 

 
- 

 
(181.000)  

(-) Baixa para Constituição da SMART GRAN PARK 
SCP  - 

 

(868.867)  

(+) Transferência do Imobilizado  
                    
227.968 

 
  

Saldo Final 
 

4.762.197 
 

4.534.229 
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5 Investimentos 

  
2025 

 
2024 

     Saldo Inicial  4.628.553 
 

3.759.599 

SMART GRAN PARK SCP 
 

           
325.207 

 

868.954 
 

Propriedade para Investimentos 
(-)Transferêencia da  Depreciação Acumulada 
(-) Depreciação no exercício   

8.012.136 
      

(1.218.523) 
(149.006) 

 

0 

Total Investimentos 
 

11.598.367 
 

4.628.553 
 

 
 

6 Imobilizado 

  
2025 

 
2024 

     Saldo Inicial  8.825.602 
 

8.849.986 
Compras  117.582 

 
2.832  

Transferência para Propriedades para 
Investimentos            (6.793.613) 

 

0 
 
 
 

(-) Baixas 
(-)Transferência para o Estoque  

- 
(899.968) 

 

(25.000) 
 
 
 

(-) Depreciação  (87.334) 
 

(2.216) 

 
Total Imobilizado 

 
1.162.268 

 
8.825.602 

 
 
7 Dividendos a Pagar  
 
  2025 

 
2024 

 
      
Saldo Anterior   72.388  72.388  
Dividendos Pagos no Período (a)  0  0  

      

 
 72.388  72.388  

  
 
8 Obrigações trabalhistas e tributárias  
 
 
  

     Descrição 
 

2025 
 

2024 
 

  
 

 
 

 
Retenções na fonte 

 
40.225  45.816  

Tributos correntes  35.582  32.355  
      Obrigações trabalhistas e tributárias  75.807  78.171  
      
Circulante  75.807  78.171  
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9 Empréstimos 
   

      Descrição 
  

2025 
 

2024 

      HBI – Sociedade de Crédito 
 

 421.417  631.667 
( - ) Juros a Apropriar  

 
 (96.627)  (96.627) 

  
    

Total de Empréstimos 
 

 324.790  535.040 
 
 
 
10 Contas a Pagar – Crédito de Pessoa Ligada 

      
 

 
2025 

 
2024 

 
      
Saldo Anterior   26.193.408  27.692.088  
Pagamentos realizados (a)  0  (1.498.680)  
      
 

 26.193.408  26.193.408  
 
 

(a) Crédito oriundo de redução do capital social da Companhia em exercício pretérito e 
pagos aos credores (acionistas) de acordo com as disponibilidades financeiras. 

 
 
11 Patrimônio líquido 
 
11.1 Capital social 

 
O capital social da Sociedade soma R$ 172.005 (cento e setenta e dois mil e cinco reais), 
composto de 639.971 (seiscentos e trinta e nove mil, novecentos e setenta uma) Ações 
Ordinárias Nominativas sem valor Nominal. 

 
 

 
 

12 Lucro bruto 
 
Descrição 

 
2025 

 
2024 

     
Receita operacional bruta  1.965.217  1.633.736 
Impostos incidentes  (70.629)  (59.631) 
Receita operacional líquida  1.894.588  1.574.105 

Custos dos imóveis vendidos  (744.000)  (181.000) 
Lucro bruto  1.150.588 

 
1.393.105 

 
13 Despesas por natureza 

 
  2025   2024 
Despesas Administrativas       
Benefícios a Empregados (1.444.721)   (1.424.503) 
Despesas Tributárias (273.771)  (145.498) 
Outras despesas administrativas (1.890.974)  (1.537.527) 
  (3.609.466)   (3.107.528) 
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Outras (despesas) e receitas operacionais 

Outras receitas operacionais 
Recuperação de Tributos 

                  
19.000 
                 
194.965 

 
 

40.087 
 

 929.965  40.087 
 
 

 
  

 
   

14 Resultado financeiro     Despesas bancárias (5.075)   (31.785) 
Outras despesas financeiras (983)  (3.695) 
Rendimento de aplicações financeiras 92  772 
Outras receitas financeiras – Juros de Mora 98.860  14.193 

 92.894   (20.515) 
      
     

  
 
(i) Instrumentos financeiros 
 
Para fins de divulgação, os valores justos dos ativos e passivos financeiros, juntamente com os 
valores contábeis estão apresentados no balanço patrimonial nas rubricas de caixa e 
equivalentes de caixa, aplicações financeiras, fornecedores e créditos de acionistas. 
 
(ii) Gestão de capital 
 
Os objetivos da Sociedade ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de sua 
continuidade operacional, fortalecendo seu rating de crédito perante as instituições financeiras, 
a fim de suportar os negócios e reduzir esse custo. 
 
(iii) Instrumentos financeiros derivativos 

 
A Sociedade não efetua operações com instrumentos financeiros derivativos com o objetivo de 
mitigar ou de eliminar riscos inerentes à sua operação. 

 
 

 
 
 

 
Manaus, 31 de dezembro de 2025 

 
 
 
Jayme Arthur Souto Loureiro    Selene Braga Xavier 
 Diretor       Contadora 
CPF: 000.706.292-34     CRC/AM: 008933-O/4 
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Documento Principal

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO AMAZONAS

Número do Protocolo

26/058.556-4

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

AME2600126834

Data

28/07/2026

000.706.292-34 JAYME ARTHUR SOUTO LOUREIRO 31/07/2026 10:02:06

 Assinado utilizando assinatura qualificada

036.858.882-34 SELENE BRAGA XAVIER 31/07/2026 10:04:22

 Assinado utilizando assinatura qualificada

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Data Assinatura
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO AMAZONAS

CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO

AMAZONAS certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO

NOME................. : SELENE BRAGA XAVIER

REGISTRO.......... : AM-008933/O-4

CATEGORIA........ : CONTADOR

CPF..................... : ***.858.882-**

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: AMAZONAS, 14/07/2026 as 12:23:15.

Válido até: 12/10/2026.

Código de Controle: 5043753

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCAM.

14/07/2026, 11:24 about:blank

about:blank 1/1
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Anexo

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO AMAZONAS

Número do Protocolo

26/058.556-4

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

AME2600126834

Data

28/07/2026

036.858.882-34 SELENE BRAGA XAVIER 31/07/2026 10:04:25

 Assinado utilizando assinatura qualificada

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Data Assinatura
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(INTEGRA A IN/DREI N. 81/2020 E A IN/DREI N. 82/2021) 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE BALANÇO COMO DOCUMENTO DE INTERESSE 
(ANTES DA APROVAÇÃO DAS CONTAS DO TITULAR/ADMINISTRADOR) 

 

  

 

 Pelo presente instrumento eletrônico, os abaixo qualificados: 

 

I. JAYME ARTHUR SOUTO LOUREIRO, brasileiro, casado sob o regime de comunhão 

universal de bens, empresário, portador da cédula de identidade RG n.º 086292-4 

SSP/AM, inscrito no CPF sob o n.º 000.706.292-34, residente e domiciliado na 

cidade de Manaus, Estado do Amazonas, na Alameda Portugal, n.º 72, Jardim 

Europa, Bairro Ponta Negra, CEP 69037-023, representante legal da empresa T. 
Loureiro S/A, com sede na Rua Ferreira Pena nº 56, Centro, CEP: 69010-140 

Manaus, Estado do Amazonas, inscrita no CNPJ sob o nº 04.562.369/0001-49. Em 

conformidade com os poderes atribuídos pelo Estatuto Social da Companhia;   

 

II. SELENE BRAGA XAVIER, brasileira, divorciada, contadora, inscrita no CPF nº 

036.858.882-34, e no CRC/AM 008933-O, responsável pela elaboração e validação 

das demonstrações contábeis; 

 

 APRESENTAM a registro, como documento de interesse, da via  única do Balanço 

Patrimonial e demais demonstrações finaneiras referente ao período de 01/01  a 31/12  do 

exercício de 2025.   

 

 DECLARAM, sob as penas da lei, que: 

1. As informações cadastrais constantes neste ato são verdadeiras e constarão do 

Balanço Patrimonial a ser formalmente aprovado, nos moldes da legislação 

vigente; 

2. As informações poderão ser consultadas perante a Junta Comercial do 

Amazonas ; 

3. Foram observadas as disposições contidas no art. 10-B da Instrução Normativa 

DREI nº 81/2020 e no § 2º do art. 2º da Instrução Normativa DREI nº 82/2021; 

 

 Reconhecem que a falsidade de qualquer das informações declaradas poderá 

ensejar responsabilização civil, administrativa e penal dos signatários, nos termos da 

legislação vigente, incluindo os artigos 299 e 304 do Código Penal Brasileiro, além das 

sanções previstas nas normas societárias, contábeis e tributárias. 
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 Esta declaração será assinada eletronicamente, com validade jurídica plena, por 

meio de qualquer plataforma de assinatura eletrônica legalmente reconhecida no Brasil, 
como o Portal Gov.br (contas com selo prata ou ouro, com validação garantida pelo 

governo federal), ou pelos portais de assinatura eletrônica das Autoridades 
Certificadoras (AR) credenciadas pela ICP-Brasil, utilizando certificados digitais emitidos 

conforme os requisitos legais, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2/2001, do 

Decreto nº 10.543/2020, da Lei nº 14.063/2020 e demais dispositivos aplicáveis. 

 

 E, por estarem de pleno acordo com as cláusulas acima, firmam eletronicamente a 

presente Declaração, para que produza todos os seus efeitos legais. 

 

 

Manaus, 29 de julho de 2026. 

 
 
 
 
 

Assinatura Eletrônica do Representante Legal/Titular 
(Realizada por meio de plataforma legalmente reconhecida) 

Nome completo: JAYME ARTHUR SOUTO LOUREIRO 

CPF: 000.706.292-34 

Cargo: Diretor 

 

 

 

 

 

Assinatura Eletrônica do Contador Responsável 
(Realizada por meio de plataforma legalmente reconhecida) 

Nome completo: SELENE BRAGA XAVIER   

CPF: 036.858.882-34 

Cargo: Contadora- CRC-AM 008933 

Junta Comercial do Estado do Amazonas
Certifico registro sob o nº 1927810 em 31/07/2026 da Empresa T. LOUREIRO S/A, CNPJ 04562369000149 e protocolo 260585564 - 28/07/2026.
Autenticação: 7AEF61486C09061E73B2097B4E428CDDFFDCCF6. Eylan Manoel da Silva Lins - Secretário-Geral. Para validar este documento,
acesse http://www.jucea.am.gov.br e informe nº do protocolo 26/058.556-4 e o código de segurança KLZ5 Esta cópia foi autenticada digitalmente e
assinada em 31/07/2026 por Eylan Manoel da Silva Lins – Secretário-Geral.

pág. 23/27



Registro Digital

Anexo

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO AMAZONAS

Número do Protocolo

26/058.556-4

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

AME2600126834

Data

28/07/2026

000.706.292-34 JAYME ARTHUR SOUTO LOUREIRO 31/07/2026 10:02:10

 Assinado utilizando assinatura qualificada

036.858.882-34 SELENE BRAGA XAVIER 31/07/2026 10:04:30

 Assinado utilizando assinatura qualificada

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Data Assinatura
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucea informando o 
número do protocolo 26/058.556-4.

Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa T. LOUREIRO S/A, de CNPJ 04.562.369/0001-49 e
protocolado sob o número 26/058.556-4 em 28/07/2026, encontra-se registrado na Junta Comercial sob o número
1927810, em 31/07/2026. O ato foi deferido eletronicamente pelo examinador LORENA RAQUEL WEIL DOS
SANTOS.
Certifica o registro, o Secretário-Geral, Eylan Manoel da Silva Lins. Para sua validação, deverá ser acessado o sitio
eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://portalservicos.jucea.am.gov.br/Portal/pages/
imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de protocolo e chave de segurança.
Capa de Processo

Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

000.706.292-34 JAYME ARTHUR SOUTO LOUREIRO 31/07/2026 09:02:04

Assinado utilizando assinatura qualificada AC SOLUTI Multipla v5

Documento Principal
Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

000.706.292-34 JAYME ARTHUR SOUTO LOUREIRO 31/07/2026 09:02:06

Assinado utilizando assinatura qualificada AC SOLUTI Multipla v5

036.858.882-34 SELENE BRAGA XAVIER 31/07/2026 09:04:22

Assinado utilizando assinatura qualificada AC SOLUTI Multipla v5

Anexo
Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

036.858.882-34 SELENE BRAGA XAVIER 31/07/2026 09:04:25

Assinado utilizando assinatura qualificada AC SOLUTI Multipla v5

Anexo
Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

000.706.292-34 JAYME ARTHUR SOUTO LOUREIRO 31/07/2026 09:02:10

Assinado utilizando assinatura qualificada AC SOLUTI Multipla v5

036.858.882-34 SELENE BRAGA XAVIER 31/07/2026 09:04:30

Assinado utilizando assinatura qualificada AC SOLUTI Multipla v5

Data de início dos efeitos do registro (art. 36, Lei 8.934/1994): 31/07/2026
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucea informando o 
número do protocolo 26/058.556-4.

Documento assinado eletronicamente por LORENA RAQUEL WEIL DOS SANTOS, Servidor(a)
Público(a), em 31/07/2026, às 09:04.
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Registro Digital

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO AMAZONAS

Nome

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF

O ato foi assinado digitalmente por :

EYLAN MANOEL DA SILVA LINS345.323.582-72

Manaus. sexta-feira, 31 de julho de 2026
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